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ATOS  

NORMATIVOS 
 

GABINETE DO PREFEITO 
 
DECRETOS 
 
DECRETO Nº 6.120 DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
 
“REGULA A FORMA DE APURAÇÃO DO VALOR VENAL DE IMÓVEIS PARA EFEITO DE LANÇAMENTOS FISCAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 
DANILO BARBOSA MACHADO, Prefeito do Município de Cajamar, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e especialmente as 
contidas no artigo 86, inciso VIII da Lei Orgânica do Município de Cajamar, e 
 
Considerando a necessidade de se estabelecer normas para apuração do valor venal de imóveis, para efeito de lançamento do Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos, a Qualquer Título, por Ato Oneroso de Bens 
Imóveis e Direito a Eles Relativos (ITBI) do Município de Cajamar, 
 
Considerando a necessidade de se regulamentar o lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) por meio 
eletrônico, conforme disposição dos artigos 29, 307, inciso IV, 310, § único e 311 da Lei Complementar n° 68 de 22 de dezembro de 2005. 
 
DECRETA: 
Art. 1° A apuração do valor venal dos imóveis, para efeito de lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) 
e do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos, a Qualquer Título, por Ato Oneroso de Bens Imóveis e Direito a Eles Relativos (ITBI), far-se-á de 
conformidade com as normas e métodos ora fixados. 
Parágrafo único. O valor venal dos imóveis corresponderá ao produto da soma do valor do terreno com o valor das edificações, caso existam. 
Art. 2° O valor do terreno resulta da multiplicação de sua área total pelo valor do metro quadrado pelos fatores de correção, aplicáveis 
conforme as circunstâncias peculiares ao imóvel, sendo expresso pela seguinte fórmula: 
 
VT  =  AT  x  V M2T  x  FC, onde: 
VT =  Valor do terreno; 
AT =  Área do terreno; 
VM2T =  Valor do metro quadrado do terreno; 
FC =  Fatores de correção do valor do terreno. 
Parágrafo único. No cálculo do valor dos terrenos serão aplicados os seguintes fatores de correção: 
 
I - Fator Profundidade; 
II - Fator Topografia;  
III - Fator Gleba; e 
IV -  Fator Aproveitamento 
 
Art. 3° O valor unitário do metro quadrado de terreno constante da Planta Genérica de Valores, referido no artigo anterior, é o 
correspondente ao da face de quadra: 
 
I - da situação do imóvel; 
II - no caso de imóvel não construído, com duas ou mais esquinas ou de duas ou mais frentes, do logradouro relativo à frente indicada no 
título de propriedade ou, na falta deste, do logradouro correspondente à testada de menor extensão linear; 
III - no caso de imóvel construído em terreno com as características do inciso anterior, do logradouro relativo à sua frente efetiva ou, 
havendo mais de uma, à frente principal; 
IV - no caso de terreno interno, do logradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais de um logradouro de acesso, do logradouro a que haja 
sido atribuído o maior valor; 
V - no caso de terreno encravado, do logradouro correspondente à servidão de passagem. 
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Parágrafo único. Para fins de atribuição de valor unitário de metro quadrado de terreno, considera-se face de quadra da situação do imóvel 
aquela referente: 
I -  à frente efetiva ou, havendo mais de uma, à frente principal do imóvel, quando construído; ou 
II - à frente indicada no título de propriedade ou, na sua falta, a correspondente à testada de menor extensão linear, quando não construído. 
 
Art. 4° O Fator Profundidade dos terrenos será obtido em função de sua profundidade equivalente, aplicados os coeficientes da Tabela 1 
deste Decreto. 
§ 1° A profundidade equivalente do terreno, para efeito de aplicação do fator respectivo de que trata a Tabela 1, será obtida mediante a 
divisão da área total do terreno pela testada principal. 
§ 2° O Fator Profundidade não será aplicado aos terrenos edificados por apartamentos ou condomínios verticais. 
 
Art. 5° O Fator Topografia dos terrenos será obtido em função da sua situação em relação ao logradouro, aplicados os coeficientes da Tabela 
a seguir: 
 

Topografia Coeficiente 

1 - Plano 

2 - Aclive 

3 - Declive 

4 – Abaixo do Nível da Rua  

5 – Acima do Nível da Rua   

1,0 

0,9 

0,8 

0,7 

0,7 

 
Art. 6° O Fator Gleba somente será utilizado nas avaliações de glebas brutas, assim considerados os terrenos com área igual ou superior a 
5.000 m² (cinco mil metros quadrados), onde serão aplicados os coeficientes constantes da Tabela 2 deste Decreto. 
§ 1° Quando da utilização do Fator Gleba, não será aplicado o Fator Profundidade dos terrenos. 
§ 2° O Fator Gleba não será aplicado aos terrenos edificados por apartamentos ou condomínios verticais. 
 
Art. 7° O Fator Aproveitamento dos terrenos será obtido em função de ocorrências ou acidentes naturais que impossibilitem o 
aproveitamento integral do terreno, aplicados os coeficientes da tabela a seguir: 
 

Porcentual Inaproveitável da Área do Terreno  Coeficiente 

1– De 0 até 20%  

2 - De 20,01 até 30% 

3 - De 30,01 até 40%  

4 - De 40,01 até 50% 

5 - Mais de 50%  

1,0 

0,8 

0,7 

0,6 

0,5 

 
Art. 8° Nos casos singulares de lotes particularmente desvalorizados, em virtude de forma extravagante, conformação topográfica 
desfavorável, passagens de córregos, inundações periódicas ou causas semelhantes, onde a aplicação dos processos estatuídos neste decreto 
possa conduzir, a juízo da Prefeitura, a atribuição manifestamente injusta ou inadequada, poderá ser adotado processo de avaliação especial, 
sujeito à aprovação da Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis. 
 
Art. 9° No cálculo do valor de terrenos nos quais tenham sido construídos prédios compostos de unidades autônomas, além dos fatores de 
correção aplicáveis de conformidade com as circunstâncias, determinar-se-á, ainda, a cota parte ideal do terreno para cada unidade. 
 
Art. 10.  O valor das edificações obter-se-á mediante a multiplicação das áreas construídas pelos correspondentes valores do metro 
quadrado de construção e pelos fatores de correção, conforme a fórmula: 
VE = AE x  Vm2E  x   FC, onde: 
VE =  Valor da edificação. 
AE =  Área da edificação. 
Vm2E =  Valor do metro quadrado da edificação. 
FC =  Fatores de correção do valor das edificações. 
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Parágrafo único. No cálculo do valor das edificações serão aplicados os seguintes fatores de correção: 
I - Fator Subtipo; 
II - Fator Conservação. 
 
Art. 11. A área construída será obtida através da medição dos contornos externos das paredes ou pilares, computando-se também as 
superfícies denominadas “terraços”, cobertos ou não, de cada pavimento. 
 
Art. 12. O valor básico unitário do metro quadrado das edificações será obtido pelo enquadramento das edificações num dos tipos e 
categorias a seguir caracterizados: 
 
I - Tipo CASA  
a) Categoria – A 
b) Categoria BOA – B 
c) Categoria MÉDIO – C 
d) Categoria POPULAR – D 
e) Categoria PRECÁRIA – E 
 
A: Edificação com padrão de acabamento LUXO, possuindo um ou mais pavimentos; estrutura de alvenaria; concreto e ferro; fachada com 
preocupação arquitetônica, revestida de pedras, mármores, pastilhas ou similares de excepcional qualidade; revestimento interno de 
primeira qualidade, a base de massa corrida, azulejos finos e decorados até o teto, pisos de mármore ou equivalente, cerâmicas de primeira 
qualidade, pedras, assoalho ou de madeira de fina qualidade ou carpetes; forro com laje pré-fabricada ou madeira decorada; pintura a base 
de látex; portas especiais, vitrôs e venezianas de alumínio ou madeira especial, armários embutidos com revestimento interno; existência de 
lareira ou não; instalação hidráulica com tubulações especiais e completa, instalação elétrica com aparelhos de iluminação artística, 
banheiros sociais e privativos; dependências de empregados; dormitórios; áreas livres; garagens; lavabos; salas; corredores; jardins; piscina; 
vestiários; salões de jogos e festas; edículas e quiosques. 
 
B: Edificação com padrão de acabamento BOA, possuindo um ou mais pavimentos; estrutura de alvenaria, concreto e ferro; fachada boa; 
revestida com material de boa qualidade ou argamassa, revestimento interno com material de boa qualidade e/ou massa corrida; piso de 
cerâmica, toros ou carpete; forro de laje pré-fabricadas, madeira ou similar; pintura a base de látex; portas, vitrôs e venezianas de boa 
qualidade; instalação elétrica completa e hidráulica de boa qualidade; normalmente com dependência de empregada, sala, três dormitórios, 
cozinha, banheiro, corredor, garagem, muro de alvenaria, gradil de ferro ou similar. 
 
C: Edificação com padrão de acabamento MÉDIO, possuindo um ou dois pavimentos; estrutura de alvenaria e concreto; revestimento interno 
e externo com uma demão de argamassa; pintura a base de látex ou têmpera; pisos de cerâmica e toros; forro de madeira ou simular; telha 
vã ou placas de aglomerado; base interna com azulejo normalmente até o teto; portas, vitrôs e venezianas comuns; instalação hidráulica e 
elétrica completa; acabamento de qualidade normal; fachada padrão; muro e mureta de alvenaria ou meio gradil de ferro; contendo 
banheiro, copa, cozinha, sala, dois ou três dormitórios, corredor, área de serviço e despejo, podendo existir dependência de empregada. 
D: Edificação com padrão de acabamento POPULAR, possuindo normalmente um pavimento; estrutura de alvenaria; fachada simples, 
revestimento interno e externo, com uma demão de argamassa; pintura simples; pisos cimentados (cerâmico de inferior qualidade ou tacos 
de segunda); forro; telha vã ou placas de aglomerado; base interna a óleo ou azulejos de inferior qualidade (até 1,50 metros de altura); 
portas, vitrôs comuns; instalação hidráulica e elétrica simples; podendo ter área de serviço, sala, cozinha, banheiro, dormitórios. 
 
E: Edificação com padrão de acabamento PRECÁRIA, possuindo um pavimento; estrutura de alvenaria ou madeira, conjugada ou geminada, 
material empregado de pouco qualidade, pequena área construída, piso tijolado ou cimentado, forro de madeira simples, quando existente, 
sem dependências e com materiais de acabamento inexistentes ou de má qualidade. 
 
II - Tipo APARTAMENTO 
a) Categoria – A 
b) Categoria BOA – B 
c) Categoria MÉDIO – C 
d) Categoria POPULAR ou PRECÁRIA –  D ou E 
 
A: Prédio com padrão de acabamento LUXO, fachada com preocupação arquitetônica, revestida de pedras, mármores, pastilhas ou similares 
de excepcional qualidade; revestimento interno de excelente qualidade, a base de massa corrida, azulejos finos e decorados até o teto, pisos 
de mármore; cerâmicos de primeira qualidade; pedras, assoalho ou de madeira de fina qualidade ou carpetes; pintura a base de látex de 
primeira qualidade; portas especiais, vitrôs e venezianas especiais em metal ou madeira nobre com vidros temperados, armários embutidos 
com revestimento interno; existência de lareira ou não; instalação hidráulica com tubulações especiais e completa, instalação elétrica com 
aparelhos de iluminação artística, quatro ou mais dormitórios com banheiros; Instalação central de água quente, gás, ar condicionado; 
amplos terraços com churrasqueira; dependências completa  de empregados; elevadores sociais com hall social privativo, elevador de 
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serviço, piscina individual ou coletiva; saunas; garagem para dois ou mais carros para cada unidade autônoma; hall de entrada revestidos 
com materiais nobres, obras de arte, portões automático e guarita de segurança; jardins decorativos; salões de jogos e festas. 
 
B: Prédio com padrão de acabamento BOA, fachada especial, revestida de pedras, pastilhas ou materiais equivalentes; revestimentos 
internos com materiais de primeira em massa corrida, azulejos decorados ou não, até o teto, cerâmicos ou equivalentes, assoalhos, toros de 
madeira ou carpetes, pintura a base de látex ou equivalente; portas especiais; esquadrias de ferro, alumínio, e venezianas de alumínio ou 
madeira de lei; vidros especiais pelas suas  dimensões ou temperados, armários embutidos; instalação elétrica completa com grande número 
de ponto de luz; banheiro social e privativo completos; dependência de empregados; três ou mais dormitórios, eventualmente suítes; 
elevadores sociais, eventualmente com hall social privativo, elevador de serviço, piscina coletiva; área de serviço; áreas livres; garagem; hall 
de entrada  revestido com materiais finos, quadros decorativos; portões automático e guarita de segurança, jardins decorativos; salões de 
jogos e festas. 
 
C: Prédio com padrão de acabamento MÉDIO, fachada revestida com pastilhas, litocerâmica, pedras brutas ou granito, mármore ou 
assemelhados, revestimento interno com paredes de massa fina ou corrida, azulejos decorados ou não  até o teto; piso  de boa qualidade, 
cerâmicos decorados, em pedras, tacos ou tábuas corridas ou carpete; pintura a base de látex; portas, vitrôs e venezianas de ferro, alumínio 
ou madeira de boa qualidade; eventualmente com armário embutido; instalação elétrica completa e hidráulica de boa qualidade; 
dependência para um empregado, dois ou três dormitório; contendo até três banheiros completos, uma vaga de garagem, elevador de uso 
comum, cada elevador servindo normalmente a dois apartamentos no mesmo andar; piscina coletiva; área de serviço; hall de entrada; 
portões automático e guarita de segurança, jardins decorativos; salões de jogos e festas. 
 
D ou E: Prédio com padrão de acabamento POPULAR ou PRECÁRIA, fachada simples, revestida de reboque; pintura a cal ou látex, 
revestimento interno com paredes chapiscadas ou rebocadas; azulejo de inferior qualidade; pintura a cal ou látex de inferior qualidade piso 
de segunda, cerâmica vermelha ou tacos, esquadrias pequenas de ferro ou madeira simples; instalação hidráulica modesta e elétrica simples 
e mínimas; um ou dois dormitórios pequenos, um banheiro simples; eventualmente vagas de garagem de uso comum, sem elevador; portões 
manuais; eventualmente com guarita de segurança. 
 
III - Tipo EMPRESARIAL  
a) Categoria – A 
b) Categoria BOA – B 
c) Categoria MÉDIO – C 
d) Categoria POPULAR – D 
e) Categoria PRECÁRIA – E 
 
A: Edificação com padrão de acabamento LUXO, possuindo um ou mais pavimentos; projeto específico com preocupação arquitetônica; 
esquadrias de alumínio, vidros temperados; estrutura de concreto armado, revestido ou aparente; eventualmente de aço; algumas vezes, de 
concepção arrojado; acabamento externo com emprego de materiais nobres condicionados pela arquitetura, de modo a formar conjunto 
harmônico; revestimentos com pedras polidas; painéis decorativos lisos ou em relevo; revestimento que dispensam pintura; acabamento 
interno requintado, normalmente com projeto específico de arquitetura interna; eventual ocorrência de jardins; mezaninos; emprego de 
materiais nobres; massa corrida, madeiras de lei, metais, pedras polidas (no revestimento e/ou piso); piso romano, carpete; foros especiais; 
pinturas especiais; corredores de circulação, escadas e/ ou rampas largos; eventualmente com escada rolante; instalação sanitárias com 
banheiros privativos ou de uso comum; louças e metais de boa qualidade; existência de garagens ou vagas para estacionamento; instalação 
para equipamentos de ar condicionado central, de comunicação interna e de segurança; instalação elétrica especial com muitos pontos de 
luz. 
 
B: Edificação com padrão de acabamento BOA, possuindo um ou mais pavimentos; arquitetura preocupada com o estilo, grandes vãos, 
esquadrias de ferro, alumínio ou madeira; vidros temperados; pé direito até 5 metros; estrutura de alvenaria ou concreto armado, revestido 
ou aparente; acabamento externo revestido com pedras rústicas ou polidas, relevos, painéis metálicos, revestimentos que dispensam 
pintura; acabamento interno em massa corrida, azulejos decorados, laminados plásticos; pisos cerâmicos, laminados , granilite, carpete; 
forros especiais; pintura a látex de qualidade, resinas ou similar; corredores de circulação, escadas e/ ou rampas; eventualmente com 
escadas rolantes; instalação sanitária com banheiros privativos ou de uso comum; louças e metais de boa qualidade; existência de garagens 
ou vagas para estacionamento; instalação para equipamentos de ar condicionado central, de comunicação interna e de segurança; instalação 
elétrica  completa com muitos pontos de luz. 
 
C: Edificação com padrão de acabamento MÉDIO, possuindo um ou dois pavimentos; arquitetura normal podendo possuir alguns detalhes 
arquitetônicos, vãos médios, esquadrias de ferro ou madeira normal, eventualmente de alumínio, vidros comuns; pé direito até 3 metros; 
estrutura de alvenaria ou de concreto armado revestido; acabamento externo com paredes rebocadas, pastilhas, litocerâmicas; pintura a 
látex ou similar; acabamento interno com paredes rebocadas, revestidas com granilite, azulejos; pisos cerâmicos, granilite, tacos, borracha; 
forro padrão normal; pintura a látex ou similar; corredores de circulação, escadas e/ou rampas; instalação sanitária com banheiros privativos 
ou de uso comum, louças e metais padrão médio; instalação elétrica simples.  



 

DIÁRIO OFICIAL 

MUNICÍPIO DE CAJAMAR - EDIÇÃO Nº 111 

T e r ç a - f e i r a ,  2 2  d e  O u t u b r o  d e  2 0 1 9                      P á g i n a  | 5 

 

DIÁRIO OFICIAL - EDIÇÃO N° 111 

D: Edificação com padrão de acabamento POPULAR, possuindo normalmente um  pavimento; arquitetura simples, vãos médios ou pequenos, 
esquadrias de ferro ou madeira simples, vidros comuns; pé direito até 3 metros; estrutura de alvenaria ou de concreto armado; acabamento 
externo com paredes rebocadas; pintura a látex ou similar; acabamento interno com paredes rebocadas, revestidas com azulejos até meia 
altura; pisos cerâmicos simples, tacos simples; forro simples ou ausente; pintura a látex ou similar; corredores de circulação, escadas e/ou 
rampas estreitos; instalação sanitária com banheiros privativos ou de uso comum, louças e metais simples; instalação elétrica simples 
 
E: Edificação com padrão de acabamento PRECÁRIA, possuindo um pavimento; sem preocupação arquitetônica; vãos e aberturas pequenos; 
esquadrias simples de ferro ou madeira; vidros comuns; pé direito até 3 metros; estrutura de alvenaria simples; acabamento externo com 
paredes rebocadas; pintura a cal ou látex de inferior qualidade; acabamento interno com paredes rebocadas, barra lisa; piso cimentado ou 
cerâmico de inferior qualidade; forro simples ou ausente; pintura a cal ou látex de inferior qualidade; instalação sanitária e elétrica mínimas.  
 
IV - Tipo TELHEIRO 
a) Categoria – A 
b) Categoria BOA – B 
c) Categoria MÉDIO – C 
d) Categoria POPULAR – D 
e) Categoria PRECÁRIA – E 
 
A: Edificação térrea com pé direito superior a 5 metros, de um ou mais ambientes, com fechamento em três ou mais laterais, com esquadrias 
de qualidade elevada em madeira, ferro ou alumínio, em bloco aparente ou acabamento fino, revestimentos cerâmicos de alto padrão ou 
pintura látex, com estrutura metálica ou em concreto armado, coberta por telhado de telha-vã de fibrocimento, barro ou metálica formado 
por uma ou mais águas, com instalações elétricas e hidráulicas de qualidade elevada, piso acabado em cimento polido ou cerâmico de alto 
padrão, podendo haver edificações complementares compatíveis ao uso e que não excedam 30% da área construída, e seja destinado ao 
abrigo ou proteção sobretudo de utensílios, veículos, produtos rurais, animais e similares. 
 
B: Edificação térrea com pé direito máximo de 5 metros, de um ou mais ambientes, com fechamento em três ou mais laterais, com 
esquadrias de qualidade média em madeira, ferro ou alumínio, em bloco aparente ou acabamento fino, revestimentos cerâmicos médios ou 
pintura látex, com estrutura metálica ou em concreto armado, coberta por telhado de telha-vã de fibrocimento, barro ou metálica formado 
por uma ou mais águas, com instalações elétricas e hidráulicas de qualidade elevada, piso acabado em cimento polido ou cerâmico de 
qualidade média, podendo haver edificações complementares compatíveis ao uso e que não excedam 30% da área construída, e seja 
destinado ao abrigo ou proteção sobretudo de utensílios, veículos, produtos rurais, animais e similares. 
 
C: Edificação térrea com pé direito máximo de 5 metros, de um ou dois ambientes, com fechamento em uma ou mais laterais, com 
esquadrias simples em madeira, ferro ou alumínio, em bloco aparente ou acabamento médio, com revestimentos cerâmicos simples ou 
pintura látex, com estrutura metálica ou em concreto armado, coberta por telhado de telha-vã de fibrocimento, barro ou metálica formado 
por uma ou mais águas, com instalações elétricas e hidráulicas convencionais, piso acabado em cimento polido ou similar, podendo haver 
edificações complementares compatíveis ao uso e que não excedam 30% da área construída, e seja destinado ao abrigo ou proteção 
sobretudo de utensílios, veículos, produtos rurais, animais e similares. 
 
D: Edificação térrea com pé direito máximo de 4 metros, de um só ambiente, desprovido de fechamentos laterais ou fechado em apenas uma 
lateral sem acabamento, sem esquadrias, com estrutura de madeira, metálica ou concreto armado sem acabamento, coberta por telhado de 
telha-vã de fibrocimento ou barro formado por uma só água, com instalações elétricas e hidráulicas simples, piso simples em terra batida ou 
cimento grosso, cujas edificações complementares se resumam a instalações sanitárias básicas, e seja destinado ao abrigo ou proteção 
sobretudo de utensílios, veículos, produtos rurais, animais e similares. 
 
E: Edificação térrea com pé direito máximo de 3 metros, de um só ambiente, desprovido de fechamentos laterais, com estrutura de madeira 
sem acabamento, coberta por telhado de telha-vã de fibrocimento ou barro formado por uma só água, com instalações elétricas e 
hidráulicas mínimas, piso simples em terra batida ou cimento grosso, cujas edificações complementares se resumam a instalações sanitárias 
básicas, e seja destinado ao abrigo ou proteção sobretudo de utensílios, veículos, produtos rurais, animais e similares. 
 
V - Tipo GALPÃO COMERCIAL  
a) Categoria – A 
b) Categoria BOA – B 
c) Categoria MÉDIO – C 
d)  Categoria POPULAR – D 
e) Categoria PRECÁRIA – E 
 
A: Edificação térrea ou com dois ou mais pavimentos, com fechamento nas laterais, com pé direito superior a 7 metros, de um ou mais 
ambientes, com esquadrias de qualidade elevada em madeira, ferro ou alumínio, em bloco aparente ou acabamento de alto padrão, com 
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revestimentos cerâmicos de alto padrão ou pintura látex, com estrutura metálica ou em concreto armado com acabamento de alto padrão, 
coberta por telhado de fibrocimento, metálico ou barro formado por uma ou mais águas, com ou sem laje, com forro em madeira, PVC ou 
similar, com instalações elétricas e hidráulicas de qualidade elevada, piso acabado em cimento polido ou cerâmico de alto padrão, podendo 
haver edificações complementares compatíveis ao uso e que não excedam 40% da área construída e seja destinado a atividades comerciais, 
de prestação de serviços ou logísticas. 
 
B: Edificação térrea ou com dois ou mais pavimentos, com fechamento nas laterais, com pé direito superior a 7 metros, de um ou mais 
ambientes, com esquadrias de qualidade elevada em madeira, ferro ou alumínio, em bloco aparente ou acabamento fino, com revestimentos 
cerâmicos de qualidade elevada ou pintura látex, com estrutura metálica ou em concreto armado com acabamento fino, coberta por telhado 
de fibrocimento, metálico ou barro formado por uma ou mais águas, com ou sem laje, com forro em madeira, PVC ou similar, com 
instalações elétricas e hidráulicas convencionais, piso acabado em cimento polido ou cerâmico de qualidade elevada, podendo haver 
edificações complementares compatíveis ao uso e que não excedam 30% da área construída e seja destinado a atividades comerciais, de 
prestação de serviços ou logísticas. 
 
C: Edificação térrea ou com dois pavimentos, com fechamento nas laterais, com pé direito máximo de 7 metros, de um ou mais ambientes, 
com esquadrias de qualidade média em madeira, ferro ou alumínio, em bloco aparente ou acabamento médio, com revestimentos cerâmicos 
de qualidade média ou pintura látex, com estrutura metálica ou em concreto armado com acabamento médio, coberta por telhado de 
fibrocimento, metálico ou barro formado por uma ou mais águas, com ou sem laje, com forro em madeira, PVC ou similar, com instalações 
elétricas e hidráulicas convencionais, piso acabado em cimento polido ou similar, podendo haver edificações complementares compatíveis 
ao uso e que não excedam 30% da área construída, e seja destinado a atividades comerciais, de prestação de serviços ou logísticas. 
 
D: Edificação térrea, com fechamento nas laterais, com pé direito máximo de 5 metros, de um ou mais ambientes, com esquadrias simples 
em madeira, ferro ou alumínio, em bloco aparente ou acabamento simples, com revestimentos cerâmicos simples ou pintura látex, com 
estrutura de madeira, metálica ou concreto armado com acabamento simples, coberta por telhado de fibrocimento ou barro formado por 
uma ou mais águas, com forro em madeira, PVC ou similar, com instalações elétricas e hidráulicas simples, piso simples de cimento grosso ou 
similar, cujas edificações complementares se resumam a instalações sanitárias básicas, e seja destinado a atividades comerciais, de prestação 
de serviços ou logísticas. 
 
E: Edificação térrea, com ou sem fechamento nas laterais, com pé direito máximo de 4 metros, de um só ambiente, sem esquadrias ou com 
esquadrias simples em madeira, ferro ou alumínio, em bloco aparente ou acabamento simples, com estrutura de madeira, metálica ou 
concreto armado sem acabamento, coberta por telhado de telha-vã de fibrocimento ou barro formado por uma ou mais águas, com 
instalações elétricas e hidráulicas mínimas, piso simples em cimento grosso ou similar, cujas edificações complementares se resumam a 
instalações sanitárias básicas, e seja destinado a atividades comerciais, de prestação de serviços ou logísticas. 
 
VI - Tipo INDÚSTRIA 
a) Categoria A ou BOA – A ou B 
b) Categoria MÉDIO – C 
c) Categoria POPULAR – D 
d) Categoria PRECÁRIA – E 
 
A ou B: Um ou mais pavimentos; pé direito acima de 5 metros, vãos acima de 8 metros em pelo menos um pavimento; preocupação com o 
estilo arquitetônico; fechamento lateral em alvenaria, fibrocimento, pré-moldados; esquadrias de ferro ou alumínio; cobertura em telhas de 
fibrocimento ou alumínio; estrutura de concreto armado ou metálica; revestimento com paredes rebocadas, massa fina, azulejos nas áreas 
úmidas ; pisos de concreto, cerâmicos, sintéticos; eventual presença de forro; pintura a látex, resinas ou similar; instalação hidráulica, 
sanitárias e elétricas completas, compatíveis com o tamanho e o uso da edificação; instalações independente para atividades administrativas 
e com até quatro das seguintes dependências: almoxarifado, vestiário, refeitório, recepção portaria, plataformas para carga e descarga de 
matérias primas, áreas de circulação de pessoas e/ou veículos, pátios para estacionamento; possuir até três das seguintes instalações: casa 
de força, instalações para combate à incêndio, elevadores para pessoa, elevador para carga, ar condicionado central; possuir até três das 
seguintes instalações especiais: estação para tratamento de água, estação para tratamento de esgoto, reservatório elevado, reservatório 
enterrado ou semienterrado, fundações especiais para máquinas, tubulações para vapor, ar comprimido, gás, balança para caminhões.  
 
C: Até dois pavimentos; pé direito até 6 metros; vãos até 10 metros; arquitetura simples; fechamento lateral em alvenaria de tijolos, blocos 
ou fibrocimento; esquadrias de madeira ou ferro, normalmente com cobertura de telhas de fibrocimento ou metálicas ou de barro; estrutura 
de concreto armado ou metálica; revestimento com parede rebocada; pisos simples ou modulados de concreto, cimentados ou cerâmicos; 
presença parcial de ferro; pintura a cal ou látex; instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas de qualidade média, adequada as necessidades 
mínimas; sanitários com poucas peças; pequenas divisões para escritório; eventualmente com refeitório e vestiário; uma das seguintes 
instalações: casa de força, instalações para combate a incêndio; elevador para carga; até duas das seguintes instalações especiais: 
reservatório elevado, reservatório enterrado ou semienterrado, fundações especiais para máquinas, tubulações para vapor, ar comprimido, 
gás.   
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D: Um pavimento; pé direito até 4 metros; vãos de 5 metros, sem preocupação arquitetônica; fechamento lateral em alvenaria de tijolos ou 
blocos; esquadrias de madeira ou ferro, simples e reduzidas; cobertura com telhas de barro ou fibrocimento; estrutura de pequeno porte, de 
alvenaria, eventualmente com pilares e vigas de concreto armado ou aço; revestimento com paredes rebocadas; pisos de concreto simples 
ou cimentados, sem forro; pintura a cal ou látex de inferior qualidade; instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas de qualidade inferior, 
simples e reduzidas; eventualmente com escritório de pequenas dimensões. 
 
E: Um pavimento; pé direito até 3 metros; pequenos vãos, preocupação arquitetônica ausente; fechamento lateral em alvenaria de tijolos ou 
blocos; esquadrias de madeira ou ferro, simples e reduzidas; cobertura com telhas de barro ou fibrocimento simples; pouca estrutura 
normalmente de alvenaria; sem revestimento ou de baixa qualidade; pisos  cimentados, sem forro; pintura a cal ou látex de inferior 
qualidade; instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas de qualidade inferior, simples e reduzidas. 
VII - Tipo ESPECIAL 
 
a) Categoria – A 
b) Categoria BOA – B 
c) Categoria MÉDIO – C 
d) Categoria POPULAR – D 
e) Categoria PRECÁRIA – E 
 
A: Edificação com padrão de acabamento LUXO, possuindo um ou mais pavimentos; estrutura de alvenaria; concreto e ferro; fachada com 
preocupação arquitetônica, revestida de pedras, mármores, pastilhas ou similares de excepcional qualidade; revestimento interno de 
primeira qualidade, a base de massa corrida, azulejos finos e decorados até  o teto, pisos de mármore ou equivalente, cerâmicos de primeira 
qualidade, pedras, assoalho ou de madeira de fina qualidade ou carpetes; forro com laje pré-fabricada ou madeira decorada; pintura a base 
de látex; portas especiais, vitrôs e venezianas de alumínio ou madeira especial, armários embutidos com revestimento interno; existência de 
lareira ou não; instalação hidráulica com tubulações especiais e completa, instalação elétrica com aparelhos de iluminação artística, 
banheiros sociais e privativos; dependências de empregados; dormitórios; áreas livres; garagens; lavabos; salas; corredores; jardins; piscina; 
vestiários; salões de jogos e festas; edículas e quiosques. 
 
B: Edificação com padrão de acabamento BOA, possuindo um ou mais pavimentos; estrutura de alvenaria, concreto e ferro; fachada boa; 
revestida com material de boa qualidade ou argamassa, revestimento interno com material de boa qualidade e/ou massa corrida; piso de 
cerâmica, toros ou carpete; forro de laje pré-fabricadas, madeira ou similar; pintura a base de látex; portas, vitrôs e venezianas de boa 
qualidade; instalação elétrica completa e hidráulica de boa qualidade; normalmente com dependência de empregada, sala, três dormitórios, 
cozinha, banheiro, corredor, garagem, muro de alvenaria, gradil de ferro ou similar. 
 
C: Edificação com padrão de acabamento MÉDIO, possuindo um ou dois pavimentos; estrutura de alvenaria e concreto; revestimento interno 
e externo com uma demão de argamassa; pintura a base de látex ou têmpera; pisos de cerâmica e toros; forro de madeira ou simular; telha 
vã ou placas de aglomerado; base interna com azulejo normalmente até o teto; portas, vitrôs e venezianas comuns; instalação hidráulica e 
elétrica completa; acabamento de qualidade normal; fachada padrão; muro e mureta de alvenaria ou meio gradil de ferro; contendo 
banheiro, copa, cozinha, sala, dois ou três dormitórios, corredor, área de serviço e despejo, podendo existir dependência de empregada.  
 
D: Edificação com padrão de acabamento POPULAR, possuindo normalmente um pavimento; estrutura de alvenaria; fachada simples, 
revestimento interno e externo, com uma demão de argamassa; pintura simples; pisos cimentados (cerâmico de inferior qualidade ou tacos 
de segunda); forro; telha vã ou placas de aglomerado; base interna a óleo ou azulejos de inferior qualidade (até 1,50 metros de altura); 
portas, vitrôs comuns; instalação hidráulica e elétrica simples; podendo ter área de serviço, sala, cozinha, banheiro, dormitórios. 
E: Edificação com padrão de acabamento PRECÁRIA, possuindo um pavimento; estrutura de alvenaria ou madeira, conjugada ou geminada, 
material empregado de pouca qualidade, pequena área construída, piso tijolado ou cimentado, forro de madeira simples, quando existente, 
sem dependências e com materiais de acabamento inexistentes ou de má qualidade. 
Parágrafo único. A classificação e enquadramento de cada edificação em um dos tipos e categorias detalhados neste artigo, se dará na 
categoria onde houver a maior coincidência ou predominância entre as características relacionadas e os aspectos construtivos e materiais de 
construção existentes na edificação avaliada. 
 
Art. 13. O valor da edificação sofrerá a incidência do fator de correção relativo ao Subtipo da construção, conforme o fixado na Tabela 3 
deste Decreto. 
 
Art. 14. O Fator Conservação corresponderá ao estado de conservação aparente da edificação e os coeficientes são os constantes da Tabela 
4 deste Decreto. 
Parágrafo único. Para efeito da caracterização do estado de conservação das edificações serão considerados os seguintes critérios: 
 
I - NOVA - Quando a edificação ainda não tiver sido utilizada ou com pouca utilização e os materiais empregados na edificação não 
apresentarem desgastes decorrentes do tempo. 
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II - BOA - Quando o estado de conservação aparente dos materiais empregados na edificação não apresentarem desgastes decorrentes da 
utilização ou do tempo. 
 
III - REGULAR - Quando a edificação necessitar de alguns reparos, tais como: pintura, conserto de portas, pequenas rachaduras, pisos soltos e 
demais tratamentos de pequena monta. 
 
IV - MÁ - Quando a edificação necessitar de grandes reparos, sobretudo na sua estrutura, tais como: troca de telhado, grandes rachaduras, 
grandes pontos de umidade, troca completa de pisos e intervenções de grande porte. 
 
Art. 15. Nos casos singulares de edificações particularmente valorizadas ou desvalorizadas, que não se enquadrem em qualquer dos tipos 
ou categorias previstos, ou quando a aplicação do método avaliativo estatuído nesta Lei possa conduzir, a juízo da Prefeitura, a tratamento 
fiscal injusto ou inadequado, poderá ser adotado processo de avaliação especial pela Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis. 
Art. 16. O contribuinte poderá ser notificado do lançamento do IPTU exclusivamente no domicílio tributário por ele indicado por meio 
eletrônico, mediante o cadastramento espontâneo do e-mail através do site www.cajamar.sp.gov.br. 
 
§ 1° O interessado no cadastramento eletrônico deve acessar o sistema indicado no caput deste artigo e informar endereço de e-mail válido, 
por meio do qual receberá senha de acesso individual e intransferível, assegurado o sigilo na identificação e autenticidade das comunicações. 
§ 2° Em seu primeiro acesso, o interessado deverá aceitar, em campo próprio, os termos e condições de uso, declarando ciência quanto às 
regras pertinentes ao cadastramento eletrônico, bem como às sanções aplicáveis em decorrência de seu uso indevido, inclusive pela 
prestação de informações inverídicas ou inexatas. 
§ 3° É de exclusiva responsabilidade do interessado: 
 
I - o sigilo da senha escolhida, não sendo oponível, em qualquer hipótese, alegação de seu uso indevido; 
II - a prestação de informações, em conformidade com as restrições impostas pelo sistema, no que diz respeito à formatação e características 
técnicas. 
 
§ 4° O não recebimento do lançamento tributário em tempo hábil para pagamento não exime o contribuinte ou responsável da incidência 
dos acréscimos legais, podendo ser obtida a segunda via diretamente no site www.cajamar.sp.gov.br. 
§ 5° A Secretaria Municipal da Fazenda poderá editar instruções normativas e outros atos complementares destinados à implantação e 
adequado funcionamento do sistema eletrônico previsto neste Decreto. 
§ 6° O cadastramento eletrônico do domicílio tributário do contribuinte é opcional. 
 
Art. 17. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 3.596, de 05 de dezembro de 2005. 
 
Prefeitura do Município de Cajamar, 21 de outubro de 2019 
 
DANILO BARBOSA MACHADO 
Prefeito Municipal 
 
DONIZETTI APARECIDO DE LIMA 
Secretário Municipal da Fazenda 
Registrado na Diretoria Técnica Legislativa, aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove e publicado no Diário 
Oficial do Município. 
 
LUCIANA MARIA COELHO DE JESUS STELLA 
Diretoria Técnica Legislativa  
Gabinete do Prefeito 
 

TABELA 1 
COEFICIENTES DO FATOR PROFUNDIDADE 

 
 

Profundidade Equivalente (PE)       = Área  do  Terreno 
Testada Principal 
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PROFUNDIDADE EQUIVALENTE (PE) COEFICIENTE 

Até 10,99 ml 
De 11 ml a 11,99 ml 
De 12 ml a 12,99 ml 
De 13 ml a 13,99 ml 
De 14 ml a 14,99 ml 
De 15 ml a 15,99 ml 
De 16 ml a 16,99 ml 
De 17 ml a 17,99 ml 
De 18 ml a 18,99 ml 
De 19 ml a 19,99 ml 
De 20 ml a 30,99 ml 
De 31 ml a 31,99 ml 
De 32 ml a 32,99 ml 
De 33 ml a 33,99 ml 
De 34 ml a 34,99 ml 
De 35 ml a 35,99 ml 
De 36 ml a 36,99 ml 
De 37 ml a 37,99 ml 
De 38 ml a 38,99 ml 
De 39 ml a 39,99 ml 
De 40 ml a 40,99 ml 
De 41 ml a 41,99 ml 
De 42 ml a 42,99 ml 
De 43 ml a 43,99 ml 
De 44 ml a 44,99 ml 
De 45 ml a 45,99 ml 
De 46 ml a 46,99 ml 
De 47 ml a 47,99 ml 
De 48 ml a 48,99 ml 
De 49 ml a 49,99 ml 
De 50 ml a 50,99 ml 
De 51 ml a 51,99 ml 
De 52 ml a 52,99 ml 
De 53 ml a 53,99 ml 
De 54 ml a 54,99 ml 
De 55 ml a 55,99 ml 
De 56 ml a 56,99 ml 
De 57 ml a 57,99 ml 
De 58 ml a 58,99 ml 
De 59 ml a 59,99 ml 
maior que 60 ml 

0,71 
0,74 
0,77 
0,81 
0,84 
0,87 
0,89 
0,92 
0,95 
0,97 
1,00 
0,98 
0,97 
0,95 
0,94 
0,93 
0,91 
0,90 
0,89 
0,88 
0,87 
0,86 
0,85 
0,84 
0,83 
0,82 
0,81 
0,80 
0,79 
0,78 
0,77 
0,77 
0,76 
0,75 
0,75 
0,74 
0,73 
0,73 
0,72 
0,71 
0,71 

 
 

TABELA 2 
 

COEFICIENTES DO FATOR GLEBA 
 

Fator aplicado aos terrenos acima de 5.000 m2. 
 
 

Área da Gleba (m
2
) 

 

Coeficiente Área da Gleba (m
2
) Coeficiente 

   De 5.000 a 16.000 0,684 De 75.001 a 80.000 0,461 

De 16.001 a 18.000 0,663 De 80.001 a 85.000 0,454 
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De 18.001 a 20.000 0,646 De 85.001 a 90.000 0,449 

De 20.001 a 22.000 0,633 De 90.001 a 95.000 0,444 

De 22.001 a 24.000 0,617 De 95.001 a 100.000 0,436 

De 24.001 a 26.000 0,606 De 100.001 a 120.000 0,419 

De 26.001 a 28.000 0,595 De 120.001 a 140.000 0,404 

De 28.001 a 30.000 0,585 De 140.001 a 160.000 0,392 

De 30.001 a 32.000 0,576 De 160.001 a 180.000 0,381 

De 32.001 a 34.000 0,560 De 180.001 a 200.000 0,372 

De 34.001 a 36.000 0,557 De 200.000 a 250.000 0,355 

De 36.001 a 38.000 0,553 De 250.001 a 300.000 0,342 

De 38.001 a 40.000 0,543 De 300.001 a 350.000 0,331 

De 40.001 a 42.000 0,540 De 350.001 a 400.000 0,322 

De 42.001 a 44.000 0,532 De 400.001 a 450.000 0,315 

De 44.001 a 46.000 0,527 De 450.001 a 500.000 0,310 

De 46.001 a 48.000 0,521 De 500.001 a 600.000 0,302 

De 48.001 a 50.000 0,517 De 600.001 a 700.000 0,296 

De 50.001 a 55.000 0,505 De 700.001 a 800.000 0,291 

De 55.001 a 60.000 0,494 De 800.001 a 900.000 0,289 

De 60.001 a 65.000 0,485 De 900.001 a  1.000.000 0,288 

De 65.001 a 70.000 0,476 1.000.001 ou mais 0,287 

De 70.001 a 75.000 0,469   

 
 

TABELA 3 
 
 

COEFICIENTES DO FATOR SUBTIPO DA CONSTRUÇÃO 
 

CÓD. TIPOS CÓD. SUBTIPOS COEFICIENTE 

0 CASA 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

ALINHADA / ISOLADA 

ALINHADA / SUPERPOSTA 

ALINHADA / CONJUGADA 

ALINHADA / GEMINADA 

RECUADA / ISOLADA 

RECUADA / SUPERPOSTA 

RECUADA / CONJUGADA 

RECUADA / GEMINADA 

0,9 

0,8 

0,8 

0,8 

1,0 

0,8 

0,8 

0,8 

1 APARTAMENTO 
11 

12 

DE FRENTE 

DE FUNDO 

1,0 

0,9 
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2 
EMPRESARIAL 

(ESCRITÓRIO) 

21 

22 

CONJUNTO 

SALA 

1,0 

0,8 

3 
EMPRESARIAL 

(COMÉRCIO) 

31 

32 

COM RESIDÊNCIA 

SEM RESIDÊNCIA 

1,0 

0,8 

4 TELHEIRO 41   1,0 

5 GALPÃO COMERCIAL 51   1,0 

6 INDÚSTRIA 61   1,0 

7 ESPECIAL 71   1,0 

 
TABELA 4 

 
 

COEFICIENTES DO FATOR CONSERVAÇÃO DA EDIFICAÇÃO 
 

 
CÓDIGO 
 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
 
COEFICIENTE 
 

 
1 
 

 
NOVA 

 
1,0 

 
2 
 

 
BOA 

 
1,0 

 
3 
 

 
REGULAR 

 
0,8 

 
4 
 

 
MÁ 

 
0,6 

 
 
DECRETO N° 6.121 DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
 
“DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DO DECRETO Nº 6.061, DE 01 DE JULHO DE 2019, QUE TRATA DA COMISSÃO PERMANENTE DE FISCALIZAÇÃO E 
AVALIAÇÃO DO CONTRATO Nº 25/19, CELEBRADO ENTRE A MUNICIPALIDADE E O CENTRO DE PESQUISAS “DR. JOÃO AMORIM”, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 
DANILO BARBOSA MACHADO, Prefeito do Município de Cajamar, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e especialmente as 
contidas no artigo 86, inciso VIII da Lei Orgânica do Município de Cajamar; e 
Considerando a solicitação expedida pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio do Memorando nº 1.421/2019 quanto a alteração de 
membros da Comissão Permanente de Fiscalização e Avaliação do Contrato nº 25/19, celebrado entre a municipalidade e o Centro de 
Pesquisas “Dr. João Amorim”. 
DECRETA: 
 
Art. 1º Fica alterada composição de membros da Comissão Permanente de Fiscalização e Avaliação do Contrato nº 25/19, celebrado entre 
a municipalidade e o Centro de Pesquisas “Dr. João Amorim”, de que trata o artigo 1º do Decreto nº 6.061, de 01 de julho de 2019, passando 
o mesmo a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º Ficam designados os Servidores e Conselheiros de Saúde abaixo descritos, para comporem a “Comissão Permanente de Fiscalização e 
Avaliação referente ao Contrato nº 25/19”, celebrado entre a municipalidade e o Centro de Pesquisas “Dr. João Amorim”, nos autos do 
Processo Administrativo nº 6.109/19.  
 

   I –  PATRICIA HADDAD - Secretária Municipal de Saúde - RE 17.539 
II -  DANIEL GONÇALVES DE FREITAS PAULINO - Diretor de Atenção Primária - RE 17.647 
III - DAISY KIMII KONOMATA - Gerente de Orçamento e Finanças - RE 17.580 
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IV -  TATIANE APARECIDA CAMPOS VILAR - Diretor de Gestão e Planejamento do SUS - RE 17.609 V -  RENATA ZAGO MANZATTO - Agente 
Administrativo  - RE 4.085 
VI - RENATA CRISTINA COELHO PENIDO - Gerente de Apoio a Licitações, Contratos e Convênios - RE 14.919 
VII - MARTA MARIA VIEIRA GOMES - Agente Administrativo - RE 10.187 
VIII - MARIA DE FÁTIMA DE LIMA - Conselheira Municipal de Saúde - Segmento Usuário do SUS 
IX - RAIMUNDO DE JESUS - Conselheira Municipal de Saúde - Segmento Usuário do SUS 
Art. 2º Ficam ratificadas as demais disposições do 6.061, de 01 de julho de 2.019. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as diposições em contrário. 
 
Prefeitura do Município de Cajamar, 21 de outubro de 2019. 
 
DANILO BARBOSA MACHADO 
Prefeito Municipal  
 
Registrado na Diretoria Técnica Legislativa, aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove e publicado no Diário 
Oficial do Município. 
LUCIANA MARIA COELHO DE JESUS STELLA 
Diretoria Técnica Legislativa  
Gabinete do Prefeito      
 
DECRETO N° 6.122 DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
“ALTERA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº 6.042, DE 22 DE MAIO DE 2019 ALTERADO PELO DECRETO Nº 6.075, DE 07 DE AGOSTO DE 2019, 
QUE TRATA DA COMISSÃO PERMANENTE DE FISCALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO DO PSF – PROGRAMA SAÚDE DA 
FAMÍLIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 
 
DANILO BARBOSA MACHADO, Prefeito do Município de Cajamar, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e especialmente as 
contidas no artigo 86, inciso VIII da Lei Orgânica do Município de Cajamar. 
Considerando a solicitação expedida pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio do Memorando nº 1.422/19 quanto a alteração na 
composição dos membros da Comissão Permanente de Fiscalização e Avaliação do Contrato de Gestao do Programa Saúde da Família – PSF, 
celebrado entre a municipalidade e a empresa UNISAU – União pela Beneficência Comunitária e Saúde. 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Fica alterada a composição dos membros, desde já designados, de que trata o artigo 1º do Decreto nº 6.042, de 22 de maio de 
2019 alterado pelo Decreto nº 6.075, de 07 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º Ficam designados os Servidores Públicos e Conselheiros Municipais de Saúde abaixo descritos como membros, da “Comissão 
Permanente de Fiscalização e Avaliação do Contrato de Gestão” nos termos da Lei Municipal nº 1.186, de 11 de novembro de 2005, 
referente ao Contrato nº 122/18, celebrado entre a municipalidade e a UNISAU – União pela Beneficência Comunitária e Saúde, nos autos do 
Processo Administrativo nº 4.021/17. 
 
I –  RENATA ZAGO MANZATTO - Agente Administrativo   
II -  STEFANE SANTOS FLORES - Gerente de Programa de Saúde da Família 
III -  TATIANE APARECIDA CAMPOS VILAR - Diretora de Planejamento e Gestão do SUS 
IV - DAISY KIMI KONOMATA - Gerente de Orçamento e Finanças 
V -  RENATA CRISTINA COELHO PENIDO - Gerente de Apoio a Licitações, Contratos e Convênios  
VI - MARTA MARIA VIEIRA GOMES - Agente Administrativo  
VII -  MARIA DE FÁTIMA DE LIMA - Conselheira Municipal de Saúde 
 Segmento Usuário do SUS  
VIII - MANOEL GOMES DE SOUZA - Conselheiro Municipal de Saúde - Segmento Usuário do SUS    
 
Art. 2º Ficam ratificadas as demais disposições do Decreto nº 6.042, de 22 de maio de 2019, alterado pelo Decreto nº 6.075, de 07 de agosto 
de 2019. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 4° Revogam-se as diposições em contrário. 
 
Prefeitura do Município de Cajamar, 21 de outubro de 2019. 
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DANILO BARBOSA MACHADO 
Prefeito Municipal 
 
Registrado na Diretoria Técnica Legislativa, aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove e publicado no Diário 
Oficial do Município. 
 
LUCIANA MARIA COELHO DE JESUS STELLA 
Diretoria Técnica Legislativa  
Gabinete do Prefeito 
 
DECRETO Nº 6.123  DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
“RETIFICA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº 6.117, DE 17 DE OUTUBRO DE 2019, QUE TRATA DA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, TRANSPOSIÇÃO, REMANEJAMENTO E TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS.” 
DANILO BARBOSA MACHADO, Prefeito do Município de Cajamar, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e especialmente as 
contidas no artigo 86, inciso VIII da Lei Orgânica do Município de Cajamar, e 
Considerando o equívoco constatado na redação do inciso VII do art. 2º e do inciso V do art. 4º, do Decreto nº 6.117, de 17 de outubro de 
2019, que dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar, transposição, remanejamento e transferência de recursos e havendo a 
necessidade de retifica-lo. 
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º Fica retificada a redação do inciso VII do art. 2º do Decreto nº 6.117, de 17 de outubro de 2019, passando a vigorar com a seguinte 
especificação: 
 
“Art. 2º ... 
VII – Ficha: 962 
Órgão: 02.00 – Poder Executivo 
Unidade Orçamentária: 02.26.01 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
Verba: 04.1220060.2200 - Manutenção da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
Item: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 
VALOR: R$ 3.000,00    
 
Art. 2º Fica retificada a redação do inciso V do art. 4º do Decreto nº 6.117, de 17 de outubro de 2019, passando a vigorar com a seguinte 
especificação: 
 
“Art. 4º ..... 
V – Ficha: 549 
Órgão: 02.00 – Poder Executivo 
Unidade Orçamentária: 02.13.02 - Fundo Municipal de Saúde 
Verba: 10.3050073.2184 - Centro de testagem e aconselhamento 
Item: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
VALOR: R$ 17.000,00    
 
Art. 3º  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura do Município de Cajamar, 21 de outubro de 2019. 
 
DANILO BARBOSA MACHADO 
Prefeito Municipal 
 
DONIZETTI APARECIDO DE LIMA  
Secretário Municipal da Fazenda 
 
MICHAEL CAMPOS CUNHA 
Secretário Municipal de Planejamento e Gestão 
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Registrado na Diretoria Técnica Legislativa aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove e publicado no Diário Oficial 
do Município.  
 
LUCIANA MARIA COELHO DE JESUS STELLA 
Diretoria Técnica Legislativa   
Gabinete do Prefeito 
 
DECRETO Nº 6.124 DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
“RETIFICA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº 6.003, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2019 QUE TRATA DA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR E TRANSPOSIÇÃO DE VALORES." 
DANILO BARBOSA MACHADO, Prefeito do Município de Cajamar, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e especialmente as 
contidas no artigo 86, inciso VIII da Lei Orgânica do Município de Cajamar, e 
Considerando o equívoco constatado nas redações do caput do art. 1º e inciso I do art. 2º do Decreto nº 6.003, de 28 de fevereiro de 2019, 
que dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e transposição de valores, havendo a necessidade de retificá-lo. 
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º Fica retificada a redação do caput do art. 1º do Decreto nº 6.003, de 28 de fevereiro de 2019, passando a vigorar com a seguinte 
especificação: 
 
“Art. 1º Fica aberto na Secretaria Municipal da Fazenda – Diretoria de Contabilidade, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 
12.595.056,59 (doze milhões, quinhentos e noventa e cinco mil, cinquenta e seis reais e cinquenta e nove centavos), nas seguintes dotações 
orçamentárias vigentes:” 
 
Art. 2º Fica retificada a redação do inciso I do art. 2º do Decreto nº 6.003, de 28 de fevereiro de 2019, passando a vigorar com a seguinte 
especificação: 
 
“Art. 2º...... 
  I – R$ 324.111,40 (trezentos e vinte e quatro mil, cento e onze reais e quarenta centavos), provenientes de superávit financeiro do FMAS – 
Fundo Municipal de Assistência Social.” 
 
Art. 3º  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura do Município de Cajamar, 21 de outubro de 2019. 
 
DANILO BARBOSA MACHADO 
Prefeito Municipal 
 
DONIZETTI APARECIDO DE LIMA  
Secretário Municipal da Fazenda 
 
MICHAEL CAMPOS CUNHA 
Secretário Municipal de Planejamento e Gestão 
 
 
Registrado na Diretoria Técnica Legislativa aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove e publicado no Diário Oficial 
do Município.  
 
LUCIANA MARIA COELHO DE JESUS STELLA 
Diretoria Técnica Legislativa  
Gabinete do Prefeito 
 
DECRETO N°  6.125  DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
“DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR” 
 
DANILO BARBOSA MACHADO, Prefeito do Município de Cajamar, Estado de São Paulo, no uso das atribuições legais, especialmente as 
contidas no artigo 86, inciso VIII da Lei Orgânica do Município de Cajamar, e 
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Considerando as determinações legais de que trata o artigo 167, inciso V, da Constituição Federal. 
Considerando as determinações legais de que trata o artigo 176, inciso V, da Lei Orgânica do Município de Cajamar. 
Considerando as determinações legais de que trata os incisos II, III e IV do § 1º artigo 14 “Lei” Municipal nº. 1.710 de 23 de julho de 2018, 
alterada pela Lei 1736 de 27 de fevereiro de 2019. 
Considerando as determinações legais de que tratam da Lei Municipal nº. 1.730 de 18 de dezembro de 2018. 
 Considerando a solicitação efetuada pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores de Cajamar, através do Ofício nº 501/2019 – IPSSC, 
datado de 16 de outubro de 2019. 
DECRETA: 
 
Art. 1º Fica aberto no orçamento de 2019, Lei nº 1730 de 18 de dezembro de 2018, crédito adicional suplementar, na importância de R$ 
12.000,00 (doze mil reais), na  seguinte dotação orçamentária vigente: 
I – Ficha: 863 
Órgão: 02.00 – Poder Executivo 
Unidade Orçamentária: 03.01.01 - Instituto de Previdencia Social dos Servidores de Cajamar 
Verba: 09.1220080.2174 - Manutenção da Administração Indireta IPSSC 
Item: 3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
VALOR: R$ 12.000,00    
 
Art. 2º Para cobertura do crédito adicional suplementar, de que trata o artigo anterior, serão utilizados os recursos provenientes da 
anulação parcial da seguinte dotação orçamentária vigente:  
I – Ficha: 860 
Órgão: 02.00 – Poder Executivo 
Unidade Orçamentária: 03.01.01 - Instituto de Previdencia Social dos Servidores de Cajamar 
Verba: 09.1220080.2174 - Manutenção da Administração Indireta IPSSC 
Item: 3.3.90.35.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
VALOR: R$ 12.000,00    
 
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura do Município de Cajamar, 21 de outubro de 2019. 
 
DANILO BARBOSA MACHADO 
Prefeito Municipal 
 
DONIZETTI APARECIDO DE LIMA 
Secretário Municipal da Fazenda 
 
MICHAEL CAMPOS CUNHA 
Secretário Municipal de Planejamento e Gestão 
 
Registrado na Diretoria Técnica Legislativa, aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove, e publicado no Diário 
Oficial do Município. 
 
LUCIANA MARIA COELHO DE JESUS STELLA 
Diretoria Técnica Legislativa  
Gabinete do Prefeito 
 
PORTARIAS 
 
PORTARIA Nº 2.516, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
Fica cessada a designação para responder pela Direção da EMEB “Antonio Pinto de Campos”, do servidor público OTAVIO BARBOZA DIAS – 
R.E. 14.662, ocupante do cargo efetivo de Professor de Adjunto de Educação Básica, portador da Cédula de Identidade nº R.G. nº 27.360.362-
0, retroage seus efeitos a 07 de outubro de 2019, revoga Portaria nº 772/19. 
 
PORTARIA Nº 2.517, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
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Fica cessada a designação para responder pela Direção da EMEB “Eva Rosa de Oliveira”, do servidor público MARCELO APARECIDO DA SILVA 
– R.E. 13.226, ocupante do cargo efetivo de Professor de de Educação Básica I – Ensino Fundamental, portador da Cédula de Identidade nº 
R.G. nº 25.294.529-1, retroagindo seus efeitos a 09 de outubro de 2019, revoga Portaria nº 2.521/18. 
 
PORTARIA Nº 2.518, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
Fica revogado, o Adicional de Função Atividade de Assistente de Direção, concedido a servidora pública MAELY CARDOSO DE O. F. SILVA – RE 
7.041, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 32.164.213-2, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I – ENSINO 
FUNDAMENTAL, retroagindo seus efeitos a 12 de setembro de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.519, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
Fica designada, com fundamento no art. 12 da Lei Complementar nº 067, de 02/12/2005 e suas alterações c.c. o art. 34 e Anexo V da Tabela 
III da Lei Complementar nº 132, de 15/12/2011, para exercer a função atividade de Assistente de Direção, a senhora GLÁUCIA INÁCIO R. 
PECLAT – RE 7.019, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 27.163.018-3, ocupante do cargo efetivo de Professor de Educação Básica I – 
Ensino Fundamental, retroage seus efeitos a 07 de outubro de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.520, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
Fica designada, com fundamento no art. 12 da Lei Complementar nº 067, de 02/12/2005 e suas alterações c.c. o art. 34 e Anexo V da Tabela 
III da Lei Complementar nº 132, de 15/12/2011, para exercer a função atividade de “Assessor Pedagógico”, a senhora CATARINA MACHADO 
FRANCISCO LOPES – RE 8.559, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 27.163.018-3, ocupante do cargo efetivo de Professor de Educação 
Básica I – Ensino Fundamental, retroage seus efeitos a 07 de outubro de 2019.   
 
PORTARIA Nº 2.521, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
Fica designada, com fundamento no art. 12 da Lei Complementar nº 067, de 02/12/2005 e suas alterações c.c. o art. 34 e Anexo V da Tabela 
III da Lei Complementar nº 132, de 15/12/2011, para exercer a função atividade de Assistente de Direção, a senhora ELAINE APARECIDA 
CARNEIRO – RE 13.223, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 26.752.181-9, ocupante do cargo efetivo de Professor de Educação Básica 
I – Ensino Fundamental, retroage seus efeitos a 01 de outubro de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.522, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
Fica designada, com fundamento no art. 12 da Lei Complementar nº 067, de 02/12/2005 e suas alterações c.c. o art. 34 e Anexo V da Tabela 
III da Lei Complementar nº 132, de 15/12/2011, para exercer a função atividade de “Assessor Pedagógico”, a senhora JUCIENE MARIA DA 
CONCEIÇÃO DOS SANTOS – RE 13.654, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 37.328.814-1, ocupante do cargo efetivo de Professor de 
Educação Básica II – Ensino Fundamental, retroage seus efeitos a 02 de outubro de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.523, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
Fica designada, com fundamento no art. 12 da Lei Complementar nº 067, de 02/12/2005 e suas alterações c.c. o art. 34 e Anexo V da Tabela 
III da Lei Complementar nº 132, de 15/12/2011, para exercer a função atividade de “Assessor Pedagógico”, a senhora ANDREIA DOS REIS 
OLÍMPIO – RE 12.307 e RE 13.219, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 26.279.092-0, ocupante do cargo efetivo de Professor de 
Educação Básica I – Ensino Fundamental nos dois vínculos, retroage a 01 de outubro de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.524, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
Fica retificada e ratificada a Portaria nº 2.373/19, que trata da cessação da designação para responder pela Direção da EMEB “Aline Cristina 
de Paula Santos, onde se lê: Cleone de Souza Costa leia-se: Cleone de Souza Waki. 
 
PORTARIA Nº 2.525, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
Fica alterada a redação do artigo 1º da Portaria nº 1.399, de 22 de maio de 2.019 alterada pela Portaria nº 2.121, de 07 de agosto de 2019, 
que dispõe sobre a nomeação da “Comissão Especial de Acompanhamento e Avaliação de Contratos e Serviços da área de Saúde”, passando 
a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º Ficam nomeados, para comporem a “Comissão Especial de Acompanhamento e Avaliação de Contratos e Serviços da área de Saúde”, 
os seguintes servidores públicos, lotados na Secretaria Municipal de Saúde: 
I - Tatiane Aparecida Campos Vilar - Diretora de Planejamento e Gestão do SUS 
II-  Renata Zago Manzatto - Agente Administrativo 
III – Daisy Kimi Konomata - Gerente de Orçamento e Finanças 
IV - Flávia Tenório Lopes - Gerente de Planejamento e Indicadores 
V - Renata Cristina Coelho Penido - Gerente de Apoio a Licitações, Contratos e Convênios 
VI -  Elisabete Aparecida Cabrera Barbosa - Farmacêutico 
VII -  Marta Maria Vieira Gomes - Agente Administrativo 
VIII -  Stefane Santos Flores - Gerente de Programa de Saúde da Família 
 
PORTARIA Nº 2.526, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. 
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Fica exonerado, a pedido, o senhor ED CARLOS RIBEIRO DA SILVA – RE 17.601, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 27.770.470-4, do 
cargo em Comissão de ASSISTENTE DE DEPARTAMENTO, da Secretaria Municipal de Administração.                                                                                        
___________________________________________________________________________________________________________________ 

 

ATOS  

ADMINISTRATIVOS 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – DIRETORIA DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E LOGÍSTICAS 

 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO PARCIAL 
PA 6.581/2019 - CONCORRENCIA PUBLICA nº 04/19 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção e conservação de praças (Lote 1); operação de 
sistema de eco-pontos de residuos; capina mecanizada de vias públicas; capinas manual de vias; varrição mecanizada de vias públicas; 
raspagem/limpeza de vias; fornecimento de equipe padrão; roçada mecanizada; roçada manual (Lote 2) e caição de meio-fio (Lote 3). 
Tendo em vista o julgamento proferido pelo Sr.Presidente da Comissão Permanente de Licitação e Equipe de Apoio nos atos do processo 
supracitado, bem como pleno atendimento do Edital, HOMOLOGO e ADJUDICO PARCIALMENTE o objeto licitado a favor das empresas: 
HIPLAN CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO URBANA LTDA, vencedora do Lote 01 com valor global anual de R$ 368.265,60 
(trezentos e sessenta e oito mil duzentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos); 
PIONEIRA SANEAMENTO E LIMPEZA URBANA LTDA, vencedora do Lote 02 com valor global anual de R$6.667.680,84 (seis milhões, seiscentos 
e sessenta e sete mil e seiscentos e oitenta reais e oitenta e quatro centavos). 
Cajamar, 21 de outubro de 2019 
Danilo Barbosa Machado 
Prefeito        

  
DESPACHO DE CONVOCAÇÃO 
Processo Administrativo: 7.961/19 - Pregão Presencial nº 32/19 
Objeto: Registro de preços visando a contratação de empresa especizilizada no fornecimento de materiais rochosos para serem utilizados na 
manutenção de ruas e estradas sem pavimentação no minicípio e também são utilizados para confecção e manutenção de sarjetas, guias, 
sarjetões e passeios públicos. 
Considerando a Desclassificação da empresa Comercio de Areia e Pedra Souza Ltda Epp para o Lote 01; 
Considerando que deverão ser continuados os trabalhos para que se segue a um resultado final para a licitação, Dar-se-ão por convocadas as 
demais licitantes já credenciadas em sessão pública do procedimento licitatório em tela havida em 11/09/19 para reabertura da fase de 
lanches do Lote 01, cujas suas propostas já se encontram acostadas ao processo, vedada a sua substituição, para sessão pública a realizar-se 
a às 09h00min do dia 24/10/19 para continuidade dos trabalhos. 
Cajamar, 21 de Outubro de 2019  
CESAR LEANDRO N. DA CONEIÇÃO 
PREGOEIRO 
 
JULGAMENTO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
PA 2.856/2019 - TOMADA DE PREÇOS nº 01/19 
OBJETO: Contratação de empresa para execução das obras de implantação e/ou modernização de infraestrutura esportiva do Ginásio de 
Esportes "Antônio Carlos Tramassi", sito na Rua Creusa Ferreira de Lima Spuza Araújo, nº 120 - Distrito do Polvilho - Município de 
Cajamar/SP.. 
Considerando sessão publica ocorrida no dia 21/10/2019, onde foi recebido a Análise Técnica referente as propostas comercial, conforme 
definido no item 4 do instrumento convocatório, onde a Comissão de Licitação acatou na integra a decisão tomada pela Comissão 
Permanente de Licitações para Analise de Documentos Técnicos e Analise de Custos de Obra e Serviços de Engenharia, chegando ao seguinte 
resultado: JB CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS EIRELI, com melhor preço global de R$ 563.987,99 (quinhentos e sessenta e três mil 
novecentos e oitenta e sete reais e noventa e nove centavos). Abrindo-se o prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir dessa publicação, para 
a empresa CONSTRUTORA JOIA BRASIL LTDA EPP, 2ª (segunda) colocada exercer o direito de preferência. 
Ata na integra no site: www.cajamar.sp.gov.br 
Cajamar, 21 de Outubro de 2019 
Alexander Cassius Clay Lemos de Carvalho  
Presidente da CPL 
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CONVOCAÇÃO: 
A Prefeitura do Município de Cajamar, Estado de São Paulo, torna público na forma prevista no Artigo 37, da Constituição Federal, nos 
Artigos 141 e 142, da Lei Orgânica de Cajamar, e nos Artigos 12, 13 e 14, da Lei Complementar nº 064, de 01 de novembro de 2005, e suas 
alterações, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos de Cajamar/SP, CONVOCA candidatos abaixo relacionados do Concurso 
Público – Edital n° 01/2018, Cargo – Inscrição; Nome; RG; Nota final; Classificação - MÉDICO CLÍNICO – PEDIATRA – 281004402- LETICIA 
PANSUTTI -28036236-5-62,50- 5. Conforme lista de classificação publicada no site https://www.cajamar.sp.gov.br e homologada em Diário 
oficial, Caderno Executivo, Seção I de 29 de novembro de 2018. Os candidatos convocados acima devem, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
comparecer na Diretoria de Gestão de Pessoas da Municipalidade, situado na Praça José Rodrigues do Nascimento, nº 30 - Água Fria - Distrito 
Sede - Cajamar/SP, no horário das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, portando cópia e original dos documentos abaixo elencados, a 
Diretoria de Gestão de Pessoas poderá solicitar também outros documentos comprobatórios que julgar necessário. 1(uma) foto 3x4, RG com 
emissão dentro do prazo de 10 anos, CPF, título de eleitor, comprovante de votação ou declaração de quitação eleitoral, PIS ou PASEP, 
extrato do PIS, certidão de casamento ou nascimento, certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos, CTPS (frente e verso da foto), 
certificado de reservista ou certificado de dispensa de incorporação, comprovante de endereço, antecedentes criminais, RG e CPF dos 
dependentes maiores de 18 anos, cartão SUS (candidato e dos dependentes), diploma do ensino superior em medicina com especialização 
em pediatria, conforme normatização no conselho regional de medicina e registro no CRM. Cajamar, 21 de outubro de 2019. Diretoria de 
Gestão de Pessoas. 

 
 
 
 
 
 

 


